PARECER Nº  94,  DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 330, DE 2012





Por intermédio do ofício C.F.JB  59/2012  o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos  ao contrato celebrado entre  FDE - Fundação para o  Desenvolvimento da Educação  e a  empresa Mazza & Fregolente Eletricidade e Construções Ltda.





Publicado o v. Acórdão de fls. 135 (DOE  02/14/2014) foi a documentação autuada e remetida  a essa  Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a qual compete  apreciar a matéria, na forma estabelecida pelo artigo 239  do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

        


Versam os autos sobre irregularidades apontadas no contrato celebrado em 18/05/2009 e termos de aditamento (30/03/10, 16/06/10, 03/09/10 e 13/01/11) e por conseguinte as despesas deles decorrentes, tendo como objeto a construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador e construção de ambientes complementares, de sala de aula e reforma de prédio escolar, na forma de execução  indireta, no regime de empreitada, por preço global e unitário, no valor de R$ 7.711.463,64, com prazo de 810 dias e, após os aditamentos, 1230 dias .




Em julgamento, após devidamente instruído com a análise de diversos setores técnicos daquele Tribunal de Contas, os Srs. Conselheiros decidiram pela irregularidade da licitação (sessão de 05/10/2010) e, por conseguinte, dos termos de  aditamento (sessão de 15/04/2014), fundamentando sua decisão no descumprimento do artigo 48 da Lei 8.666/93, mediante a desclassificação de empresa concorrente que apresentou preço menor que a empresa contratada, contrariando o princípio da economicidade.




A FDE recorreu da decisão, tendo o E. Plenário do TCE  rejeitado  as razões apresentadas , mantendo as decisões  recorridas  ( fls  31-32 e 34 -135), retirando contudo as multas pecuniárias aplicadas aos  ordenadores.

  



Na condição de relator designado, em análise dos autos, vejo-me compelido a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas, vez que restou comprovado que mesmo após inúmeras censuras pelo TCE em procedimentos anteriores, a FDE não  aboliu irregularidades graves em seus editais, continuando a ensejar a desclassificação de propostas com base na inexequibilidade do preço unitário de itens, em que pese se tratar de licitação por menor preço global. 





Precedentes do TCE primam pela observância do art. 48 II da Lei 8.666/93, que estabelece que serão desclassificadas as propostas cujo valor global seja superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis.





Assim, não pode a administração proceder ao exame dos custos unitários de apenas alguns itens para desclassificar propostas sob o argumento de que não foi verificada a sua exigibilidade.





Não se pode negar que o descumprimento do art. 48 da Lei 8.666/93 conduziu à contratação que não atende ao constitucional princípio da economicidade, adjudicando por consequência o objeto à licitante que ofereceu preço superior ao de empresas que, embora habilitadas, tiveram suas propostas desclassificadas.





Observei, porém, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista. Assim, manifesto minha concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregulares o Contrato firmado entre FDE e Mazza & Fregolente Eletricidade e Construções Ltda. e seus Termos de Aditamento e procedimentos posteriores, motivo pelo qual opino pela expedição de oficio ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

È o parecer.

a) Léo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Relator

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – João Caramez – Teonilio Barba – Cezinha de Madureira – Coronel Camilo

